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§ 4º – A participação em procedimento público de declaração de interesse não impede que o inte-

ressado participe de processo de seleção pública realizado com base no mesmo procedimento.
Art. 63 – Ficará impedida de participar de processo de seleção pública para celebração de contrato 

de gestão a entidade sem fins lucrativos que:
I – esteja em cumprimento de alguma das seguintes sanções:
a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a adminis-

tração pública estadual, por prazo não superior a dois anos;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto per-

durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, o que ocorrerá sempre que o contratado ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “a”;

II – tenha pendências na prestação de contas de instrumento anteriormente firmado com a admi-
nistração pública.

Seção II
Da Celebração

Art. 64 – A celebração do contrato de gestão entre a administração pública estadual e a OS será 
precedida de:

I – apresentação de minuta do contrato de gestão elaborada nos termos desta lei e de seu 
regulamento;

II – apresentação da previsão das receitas e despesas, estipulando inclusive o detalhamento das 
remunerações e dos benefícios de pessoal a serem pagos aos dirigentes e trabalhadores da OS com recursos 
oriundos do contrato de gestão ou a ele vinculados, demonstrando a compatibilidade dos salários propostos 
com os salários praticados no mercado na região onde será executada a atividade ou serviço a ser absorvido por 
contrato de gestão;

III – apresentação de balanço patrimonial e de demonstrativo dos resultados financeiros do último 
exercício, no caso de celebração com dispensa de processo de seleção pública, nos termos do art. 60;

IV – comprovação de regularidade da OS, por meio de certidões, junto ao INSS, ao FGTS, à Jus-
tiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

V – consulta à assessoria jurídica do órgão ou entidade interessado em celebrar contrato de 
gestão;

VI – consulta ao conselho de políticas públicas da área correspondente, se houver;
VII – consulta à Seplag;
VIII – aprovação da COF.
Art. 65 – Selecionada a entidade sem fins lucrativos e mantido o interesse da administração pública 

estadual em celebrar parceria nos termos desta lei, poderá ser firmado contrato de gestão discriminando, no 
mínimo, os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes signatárias e dispondo, pelo menos, acerca 
do objeto, da vigência, dos resultados a serem atingidos pela entidade e da previsão das receitas e despesas a 
serem realizadas em seu cumprimento.

§ 1º – O OEP publicará no Diário Oficial dos Poderes do Estado o extrato do contrato de gestão, 
nos termos de regulamento.

§ 2º – A vigência do contrato de gestão, incluindo seus aditivos, será de até vinte anos.
§ 3º – A administração pública estadual poderá celebrar termos aditivos ao contrato de gestão, sem 

nova seleção pública da OS, desde que as alterações promovidas não desnaturem o objeto da parceria, nos ter-
mos de regulamento nos seguintes casos:

I – para alterações de ações e metas e da previsão das receitas e despesas ao longo da vigência do 
contrato de gestão, devido a fato superveniente modificativo das condições inicialmente definidas, consideran-
do-se a utilização de saldo remanescente, quando houver;

II – para renovação do objeto do contrato de gestão pactuado, observado o prazo de que trata 
o § 2º, considerando-se a utilização de saldo remanescente, se houver, e a atualização do valor inicialmente 
pactuado;

III – para prorrogação da vigência para cumprimento do objeto inicialmente pactuado, observado 
o prazo do § 2º, considerando a utilização de saldo remanescente, quando houver.

§ 4º – É lícita a vigência simultânea de um ou mais contratos de gestão, ainda que com o mesmo 
OEP, de acordo com a capacidade operacional da OS.

§ 5º – Os créditos orçamentários assegurados às OS serão liberados em forma de parcelas, de 
acordo com o cronograma de desembolso e as demais disposições previstas no contrato de gestão, nos termos 
de regulamento.

§ 6º – As parcelas a que se refere o § 5º poderão ser calculadas tendo como referência o desempe-
nho da OS no cumprimento de metas pactuadas no contrato de gestão, nos termos de regulamento.

§ 7º – O OEP e a Seplag aprovarão, anteriormente à liberação da primeira parcela de recursos do 
contrato de gestão, documentos normativos elaborados pela OS que disciplinem os procedimentos a serem ado-
tados para a contratação de obras, serviços, pessoal, compras e alienações, para a concessão de diárias e para o 
reembolso de despesas, nos termos de regulamento.

§ 8º – O contrato de gestão celebrado com OS que tenha por objeto social a promoção de saúde 
gratuita observará os princípios do art. 198 da Constituição da República e do art. 7º da Lei Federal nº 8.080, 
de 1990.

§ 9º – Não serão objeto de contrato de gestão as atividades de regulamentação, fiscalização e con-
trole das ações e serviços no âmbito do SUS.

§ 10 – Na hipótese de a OS celebrar contrato de gestão cujo objeto seja dirigido ao ensino e rece-
ber recursos públicos para executar suas atividades, o valor cobrado do beneficiário do serviço será deduzido 
do repasse do Estado.

§ 11 – Para a aquisição de bens, serviços e obras, a OS observará os valores máximos registrados 
nas Atas de Registro de Preço firmadas pelo Estado ou pelo ente contratante, nos termos de regulamento.

Art. 66 – O contrato de gestão será celebrado exclusivamente, com a matriz da entidade qualifi-
cada como OS, ainda que esta possua filial.

Parágrafo único – A execução do contrato de gestão será realizada por matriz ou filial sediada no 
Estado, sendo constituída uma filial para cada contrato de gestão, nos termos do regulamento.

Art. 67 – Qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual poderá ser signatário do 
contrato de gestão como Órgão Estatal Interveniente – OEI –, com o objetivo de colaborar com o OEP no desen-
volvimento das ações necessárias à plena execução do objeto do contrato de gestão.

Seção III
Do Monitoramento e da Fiscalização

Art. 68 – O OEP é responsável por elaborar e conduzir a política pública executada por meio de 
contrato de gestão.

Art. 69 – A execução do objeto do contrato de gestão será monitorada e fiscalizada pelo OEP e 
pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes de atuação.

§ 1º – Os contratos de gestão destinados à execução de atividades nas áreas de que trata esta lei 
estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

§ 2º – O OEP a que se refere o caput , na forma do contrato de gestão, designará supervisor para 
participar, com poder de veto, de decisões da OS relativas ao contrato de gestão, nos termos de regulamento. 

Art. 70 – O OEP designará comissão de monitoramento composta, no mínimo, por:
I – supervisor, que a presidirá;
II – supervisor adjunto;
III – representante da unidade jurídica do OEP;
IV – representante da unidade financeira do OEP;
V – representante do OEI, se houver.
§ 1º – A comissão de que trata o caput realizará, periodicamente, o monitoramento físico e finan-

ceiro do contrato de gestão, nos termos de regulamento. 
§ 2º – Será impedida de participar da comissão de monitoramento pessoa que, nos últimos cinco 

anos, tenha mantido relação jurídica com a OS parceira, nos termos de regulamento.
§ 3º – O OEP poderá designar servidores de outras unidades administrativas para compor a comis-

são de monitoramento, caso julgue necessário.
Art. 71 – A OS apresentará à comissão de monitoramento relatório pertinente à execução do con-

trato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados físicos e financeiros 
alcançados, de acordo com as instruções editadas pelo Estado e, caso haja, pelo TCEMG:

I – a cada três meses, de forma ordinária;
II – a qualquer momento, extraordinariamente, quando requerido em atendimento ao interesse 

público;
III – de forma consolidada, ao final de cada exercício.

Art. 72 – A OS prestará contas ao OEP ao término de cada exercício, na extinção do contrato de 
gestão e a qualquer momento, por demanda do OEP, nos termos de regulamento.

Art. 73 – A CGE realizará auditoria operacional e de gestão sobre a execução dos contratos de ges-
tão celebrados, nos termos de regulamento.

Art. 74 – Os responsáveis pela fiscalização do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de 
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela OS, darão imediata ciên-
cia do fato ao TCEMG e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 75 – Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 74, havendo indícios fundados de má admi-
nistração de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério 
Público e à AGE para que requeiram ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade 
e de seus dirigentes e de agente público ou terceiro que possam haver enriquecido ilicitamente ou causado dano 
ao patrimônio público, além da aplicação de outras medidas cabíveis.

Seção IV
Da Avaliação dos Resultados

Art. 76 – Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão avaliados trimestral-
mente, no mínimo, por comissão de avaliação integrada pelos seguintes membros:

I – um representante indicado pelo OEP, que será o supervisor do contrato de gestão;
II – um representante indicado por cada OEI, quando houver;
III – um representante indicado pela OS;
IV – um representante indicado pela Seplag;
V – um representante indicado pelo conselho de políticas públicas da área correspondente de atu-

ação, quando houver;
VI – um especialista da área em que se enquadre o objeto do contrato de gestão, não integrante da 

administração pública estadual.
§ 1º – A comissão de avaliação não é responsável pelo monitoramento e pela fiscalização da exe-

cução do contrato de gestão, devendo se ater à análise dos resultados alcançados.
§ 2º – Os integrantes da comissão de avaliação não poderão receber qualquer tipo de remuneração 

pelas atividades realizadas nesta condição.
§ 3º – Com exceção do membro previsto no inciso III do caput será impedida de participar da 

comissão de avaliação do contrato de gestão pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica 
com a OS parceira, nos termos de regulamento. 

Seção V
Da Extinção

Art. 77 – Extingue-se o contrato de gestão por:
I – encerramento, por advento do termo contratual;
II – rescisão unilateral pelo OEP, precedida de processo administrativo;
III – acordo entre as partes, nos termos de regulamento.
§ 1º – Nas hipóteses de que trata o caput , exceto quando a rescisão unilateral for motivada com 

base nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do caput do art. 57, o OEP garantirá à OS, nos termos de regula-
mento, o valor referente ao pagamento dos seguintes itens: 

I – custos de desmobilização;
II – verbas rescisórias, indenizatórias, de pessoal e de contratos com terceiros;
III – compromissos assumidos pela OS em função do contrato de gestão até a data do encerra-

mento ou rescisão.
§ 2º – No caso de extinção por encerramento, o OEP poderá arcar com os custos de desmo-

bilização, desde que esses custos estejam discriminados na previsão das receitas e despesas, nos termos de 
regulamento.

CAPÍTULO III
DA INTERVENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 78 – A administração pública estadual poderá intervir no contrato de gestão, com o fim de 
assegurar a adequação na prestação do serviço e o regular cumprimento das obrigações assumidas pela OS, bem 
como para observância das normas regulamentares e legais pertinentes, assumindo a execução dos serviços que 
foram transferidos, a fim de manter a sua continuidade.

§ 1º – A intervenção será feita por meio de decreto do Governador, que indicará o interventor e 
mencionará os objetivos, os limites e a duração, a qual não ultrapassará cento e oitenta dias.

§ 2º – Decretada a intervenção, o dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública 
estadual a quem compete o monitoramento e a fiscalização da execução física e financeira do contrato de gestão 
instaurará, no prazo de trinta dias, procedimento administrativo para apurar as causas determinantes da medida 
e apurar as responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

§ 3º – Cessadas as causas determinantes da intervenção e não constatada culpa dos gestores, a OS 
retomará a execução dos serviços.

§ 4º – Comprovada a culpa dos gestores, por meio do processo administrativo a que se refere o § 
2º, a entidade perderá a qualificação como OS, com a reversão do serviço ao Estado, visando à continuidade do 
serviço público, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

§ 5º – Enquanto durar a intervenção, os atos praticados pelo interventor seguirão os procedimentos 
legais que regem a administração pública estadual.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NO ÂMBITO 

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 79 – É facultada à administração pública estadual a cessão especial de servidor civil para OS 
com a qual possua contrato de gestão, com ou sem ônus para o órgão ou entidade de origem, condicionada à 
anuência do servidor.

§ 1º – A movimentação do servidor civil para OS fica sujeita, para efeito de opção salarial, a pre-
visão no contrato de gestão e a formalização em anexo específico.

§ 2º – Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qual-
quer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela OS.

§ 3º – O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão ou entidade de 
origem.

Art. 80 – O Estado poderá, sempre a título precário, permitir à OS o uso de bens, instalações e 
equipamentos públicos necessários ao cumprimento dos objetivos do contrato de gestão.

Art. 81 – Às OS serão destinados recursos orçamentários e financeiros e, eventualmente, bens, ins-
talações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão, ressalvadas as hipóteses 
de inadimplência com a administração pública estadual ou de descumprimento das condições estabelecidas no 
contrato de gestão.

§ 1º – Os bens, instalações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento do objeto do 
contrato de gestão serão disponibilizados à OS por meio do próprio contrato de gestão, ou por permissão de uso 
ou instrumento equivalente.

§ 2º – A liberação de recursos financeiros advindos do repasse do OEP far-se-á em conta bancária 
específica, sendo necessário o aval do supervisor, nos termos de regulamento.

§ 3º – Os recursos repassados pelo OEP à OS, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de liquidez imediata e composto 
majoritariamente por títulos públicos.

§ 4º – A OS constituirá, em conta bancária específica, reserva de recursos destinada ao custeio de 
despesas não apresentadas na previsão de receitas e despesas constante no contrato de gestão, porém decorren-
tes do referido contrato, utilizando as receitas advindas de juros bancários e da aplicação financeira dos recursos 
repassados por meio do contrato de gestão, nos termos de regulamento.

§ 5º – As receitas arrecadadas pela OS previstas no contrato de gestão serão obrigatoriamente 
aplicadas na execução do seu objeto, e serão discriminadas na prestação de contas anual e na de extinção, nos 
termos de regulamento.

§ 6º– Quando do encerramento ou rescisão do contrato de gestão, os saldos financeiros remanes-
centes advindos dos recursos repassados à OS serão devolvidos ao órgão ou entidade repassador dos recursos, 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente do órgão ou entidade titular dos recursos, nos termos de regulamento.

Art. 82 – A OS restituirá à administração pública estadual ou à conta bancária de origem do recurso 
vinculada ao contrato de gestão, conforme orientação do OEP, o valor repassado, atualizado monetariamente, 


